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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : V L M DE P
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES DO NASCIMENTO - SP131863
  MARIA DO ROSARIO VIEIRA RODRIGUES - SP116552
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
PAGAMENTO INDEVIDO. AFASTADA A BOA-FÉ. RESSARCIMENTO DEVIDO. 
SÚMULA 83/STJ. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, cumpre salientar que o entendimento do Tribunal de origem está em 
conformidade com a orientação do STJ, firmada no Tema 979/STJ.
2. Extrai-se do acórdão vergastado que das razões de Recurso Especial que o acolhimento da 
pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, mormente para avaliar se 
houve boa-fé na percepção do benefício, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.  
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 22 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que desproveu o Recurso.

A parte agravante alega, em síntese:

Há ausência de prova contundente para acusar a agravante de 
má-fé que, aliado ao fato de que o INSS foi omisso quanto à fiscalização 
necessária do trabalho de seus servidores, mostra-se descabido exigir da 
agravante a devolução dos valores recebidos, se é que foram indevidos, visto 
que a agravante não pode responder pela ingerência cometida pela autarquia.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, 

pelo colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA 
E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PAGAMENTO INDEVIDO. 
AFASTADA A BOA-FÉ. RESSARCIMENTO DEVIDO. SÚMULA 
83/STJ. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, cumpre salientar que o entendimento do Tribunal de 
origem está em conformidade com a orientação do STJ, firmada no Tema 
979/STJ.
2. Extrai-se do acórdão vergastado que das razões de Recurso Especial que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, mormente para avaliar se houve boa-fé na percepção do 
benefício, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 7.7.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Inicialmente, cumpre salientar que o entendimento do Tribunal de 

origem está em conformidade com a orientação do STJ, firmada no Tema 979/STJ:

Com relação aos pagamentos indevidos aos segurados, 
decorrentes de erro administrativo (material ou operacional) não embasado em 
interpretação errônea ou equivocada da lei pela administração, são repetíveis, 
sendo legítimo o desconto no percentual de até 30% do valor do benefício pago 
ao segurado/beneficiário, ressalvada a hipótese em que o segurado, diante do 
caso concreto, comprove sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de 
que não lhe era possível constatar o pagamento indevido.

 
Extrai-se do acórdão vergastado que das razões de Recurso Especial 

que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 

fático-probatório, mormente para avaliar se houve boa-fé na percepção do benefício, 

o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.068.848 / SP
Número Registro: 2022/0035173-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00085450520164036103 85450520164036103

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V L M DE P
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES DO NASCIMENTO - SP131863

MARIA DO ROSARIO VIEIRA RODRIGUES - SP116552
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : V L M DE P
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES DO NASCIMENTO - SP131863

MARIA DO ROSARIO VIEIRA RODRIGUES - SP116552
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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